TERMO DE REFERÊNCIA
1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
Contratação de serviço de empresa qualificadora do Programa Jovem Aprendiz para operacionalização do Programa de Aprendizagem no CISAMUSEP, para recrutamento, seleção, preparação, capacitação técnica, disponibilização e acompanhamento dos jovens aprendizes de acordo com as normas fixadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
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2 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk188534262]A contratação de jovem aprendiz tem por objetivo oferecer, aos adolescentes e jovens, uma formação técnico-profissional compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, caracterizada por atividades teóricas e práticas, visando sua inserção no mercado formal de trabalho, contribuindo, desta forma, para a diminuição da principal causa de desemprego juvenil que é a falta de experiência profissional. É uma oportunidade de os jovens complementarem a sua formação básica com uma formação profissional, permitindo que desenvolvam habilidades requisitadas pelo mercado de trabalho como a proatividade e a capacidade de discernimento para lidar com diferentes situações.
[bookmark: _Hlk203720230]A obrigatoriedade de contratação de aprendizes está estabelecida nos artigos 428 a 431 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), alterada pela Lei nº 10.097/2000, Decreto nº 9.579/2018, Portaria TEM nº 3.872/2023 e Instrução Normativa nº 146/2018 da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho. Tal legislação regulamenta a contratação dos aprendizes e determina, dentre outras coisas, que os estabelecimentos de qualquer natureza que tenham pelo menos 7 (sete) empregados contratados em regime celetista contratem empregados aprendizes, inclusive as empresas públicas, como é o caso do CISAMUSEP.
Além do mais, em 05/06/2025 o CISAMUSEP foi notificado, via DET (Domicílio Eletrônico Trabalhista), a enviar os documentos e arquivos relacionados à contratação dos aprendizes até o dia 01/09/2025. Tais documentos devem comprovar o cumprimento da obrigação legal de contratar aprendizes, estabelecida no artigo 429 da CLT. A cota mínima de contratação, conforme notificação, é de 3 (três) aprendizes conforme dados autodeclarados pelo Consórcio no eSocial até a competência de abril de 2025.
[bookmark: _Hlk203720242]Considerando que o número atual de funções do Consórcio pode variar conforme ocorrência de novas admissões, solicitamos a quantidade de até 4 (quatro) aprendizes para suprir essa possível variação.
Diante do apresentado, podemos concluir que a presente contratação é necessária à administração, pois sua inexecução poderia acarretar consequências ao CISAMUSEP considerando as exigências legais. 

3 LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS PREVISTOS E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO
[bookmark: _Hlk203720260]3.1 A quantidade estimada será de até 4 (quatro) aprendizes;
3.2 O CISAMUSEP não permanecerá obrigado a preencher o total de vagas disponibilizadas para aprendizes, haja vista que tal preenchimento ocorrerá de acordo com as necessidades da administração, que por sua vez serão condicionadas ao seu interesse e a sua disponibilidade orçamentária e financeira, respeitando o número mínimo de cotas obrigatória;
3.3 A jornada de trabalho do aprendiz observará as regras contidas no art. 432 da CLT, respeitadas as restrições constantes do art. 67, do mesmo normativo trabalhista, e será fixada, para fins desta contratação, em 4 (quatro) horas diárias, totalizando 100 (cem) horas por mês; 
3.4 A formação teórica do contrato de aprendizagem deverá ser realizada na sede da empresa a ser contratada e a parte prática será realizada na sede do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense – CISAMUSEP, sito na Rua Adolpho Contessotto, 620, zona 28, Maringá/PR; 
3.5 Caberá ao CISAMUSEP assegurar ao aprendiz todos os direitos e benefícios previstos na CLT que tratam do contrato de aprendizagem, como o registro e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), garantia do salário, férias e recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e acidentários decorrentes da contratação;
3.5.1 A empresa a ser contratada será remunerada através de taxa administrativa a ser paga mensalmente por jovem aprendiz;
[bookmark: _Hlk188534638]3.6 Para seleção do aprendiz, a empresa a ser contratada deverá realizar a triagem dos candidatos e encaminhar 3 (três) opções de candidatos por vaga para seleção por parte do CISAMUSEP;
3.7 Os aprendizes selecionados e contratados pelo CISAMUSEP deverão estar matriculados em instituição de ensino, bem como estar inscrito no Programa de Aprendizagem. Excetua-se a necessidade de estar matriculado em instituição de ensino na hipótese do aprendiz concluir o ensino médio durante o período em que estiver prestando suas atividades laborativas no CISAMUSEP;
3.8 O programa deverá atender prioritariamente os adolescentes e jovens entre 14 (quatorze) e 24 (vinte e quatro) anos, permitindo a celebração do contrato de aprendizagem pelo prazo de até 02 (dois) anos, vinculado à duração do curso de aprendizagem;
3.9 Os jovens aprendizes desempenharão atividades administrativas internas na unidade do CISAMUSEP, sendo vedado o trabalho noturno, perigoso, insalubre ou penoso, cujo CBO de referência será 4110; 
3.10 O aprendiz não trabalhará sob o regime de horas-extras ou de compensação;
3.11 O trabalho do aprendiz será realizado em local e horário que permitam a sua frequência à escola e o aprendizado teórico será compatível com as atividades práticas desempenhadas, com a indispensável rotatividade de tarefas, de complexidade progressiva;
3.12 Os aprendizes obrigar-se-ão, pelo contrato de aprendizagem, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias à formação profissional (teórica e prática); 
3.13 A empresa a ser contratada deverá oferecer instalações físicas destinadas às aulas teóricas, em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança.

4 DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM
4.1 O contrato de aprendizagem será ajustado por escrito, não podendo ser estipulado por prazo superior a 2 (dois) anos, de maneira que assegure ao aprendiz a inscrição no programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico;
4.2 O contrato deve conter expressamente o curso, a jornada diária e semanal, a definição da quantidade de horas teóricas e práticas, a remuneração mensal e o termo inicial e final do contrato, que deve coincidir com o início e término do curso de aprendizagem, previsto no respectivo programa;
4.3 Caberá ao CISAMUSEP o pagamento do salário aos aprendizes e o cumprimento de todas as exigências e encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e acidentários decorrentes da contratação;
4.4 O contrato do aprendiz será encerrado quando completar o prazo contratual ou, ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses:
4.4.1 Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, mediante comprovação de laudo de avaliação elaborado pela entidade executora da aprendizagem; 
4.4.2 Falta disciplinar grave; 
4.4.3 Ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo, comprovada por meio de declaração do estabelecimento de ensino; 
4.4.4 Por solicitação do aprendiz; 
4.5 Em caso de desligamento, a empresa a ser contratada deverá encaminhar novos candidatos ao CISAMUSEP para substituição conforme demanda do Consórcio;
4.6 As atividades teóricas serão realizadas em horários definidos pela empresa a ser contratada, de acordo com o Programa de Aprendizagem registrado no Ministério do Trabalho e Emprego;
4.7 A jornada máxima do contrato será de 20 (vinte) horas semanais para os aprendizes, incluindo a aprendizagem teórica e prática, cuja jornada diária deverá ser compatível com o horário escolar;
4.8 As férias dos aprendizes serão marcadas em períodos que coincidam com os recessos escolares e com as férias do programa de capacitação, devendo o CISAMUSEP ser informado formalmente pela empresa a ser contratada com antecedência de 60 (sessenta) dias, em relação ao início e término das férias;
4.9 O gozo das férias não será convertido em abono pecuniário e nem parcelado, sendo, portanto, concedido numa única vez;
4.10 O programa de aprendizagem e capacitação a ser realizado pela empresa a ser contratada deverá: 
4.10.1 Prever a aprendizagem na área de formação administrativa, na modalidade presencial, compatível com as atividades a serem desenvolvidas pelos aprendizes, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego;
4.10.2 Oferecer instalações físicas localizadas no município de Maringá/PR, em condições adequadas e dispondo de toda infraestrutura composta por salas de aula, laboratório de informática, materiais pedagógicos próprios e necessários ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem com formação técnica profissional metodológica;
4.10.3 Possuir equipe técnica multidisciplinar com formação específica para tratar de assuntos relacionados à aprendizagem, integrada por profissionais capacitados a acompanhar os jovens durante a realização do programa de aprendizagem e visitas técnicas aos ambientes de trabalho, escolar e familiar.

5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[bookmark: _Hlk188536358][bookmark: _Hlk203720283]5.1 Cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outro(s) documento(s) idôneo(s) que comprove(m) que a empresa a ser contratada possui experiência mínima de 2 (dois) anos, ininterruptos ou não, na prestação de serviços com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a ser contratado;
5.1.1 Será aceito o somatório de documentos para comprovação da experiência, sendo que os períodos concomitantes serão computados uma única vez;
5.1.2 O(s) contrato(s), atestado(s) ou declaração(ões) apresentado(s) deve(m) conter o prazo de duração dos serviços, com data de início e término, local onde o serviço foi prestado, tipo de serviço prestado, identificação da pessoa jurídica de direito público ou privado emitente, bem como do signatário; 
5.1.3 Somente serão aceitos contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros documentos idôneos expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;
5.1.4 As informações ali contidas estarão sujeitas à verificação de sua veracidade;
5.2 Cópia do registro no Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional – CNAP – do Ministério do Trabalho e Emprego;
5.3 Cópia do registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, dentro do prazo de validade;
5.4 Declaração que manterá em seu quadro de pessoal, durante toda a execução do contrato, os seguintes profissionais registrados como empregados devidamente qualificados para a execução do curso de aprendizagem, adequado ao conteúdo pedagógico, duração, quantidade e perfil dos participantes e identificação dos mecanismos de contratação e permanência de educadores no quadro profissional na seguinte quantidade mínima, de acordo com a Portaria MTE nº 3872/2023:
5.4.1 Um instrutor para cada turma de até 50 (cinquenta) aprendizes matriculados, sendo possível sua atuação em mais de uma turma, desde que não haja conflito de horários; 
5.4.2 Um coordenador pedagógico no quadro de pessoal com formação superior na área de educação ou área correlata, em cada Unidade da Federação onde atuar;
5.4.3 Um psicólogo e/ou um assistente social em regime integral de jornada, responsável pelo atendimento psicossocial aos aprendizes, por unidade de execução das aulas teóricas;
5.4.4 Caso a entidade formadora possua até 500 (quinhentos) aprendizes matriculados, fica dispensada a contratação do psicólogo e/ou assistente social, desde que assegure a oferta de atendimento psicossocial remoto, com psicólogos ou assistentes sociais em quantidade suficiente e diretamente vinculados ao seu quadro de pessoal, e que sejam cumpridas rigorosamente as diretrizes de atendimento psicológico remoto emitidas pelo Conselho Federal de Psicologia; 
5.4.5 Pessoal de apoio para garantir a organização e o acompanhamento da aprendizagem profissional;
5.5 Os profissionais acima relacionados deverão possuir vínculo empregatício com a empresa a ser contratada cuja comprovação deverá ocorrer mediante apresentação da cópia do registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social Digital – CTPS Digital;
5.5.1 A comprovação deverá ocorrer em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato por meio do envio dos documentos no e-mail do Fiscal do Contrato.

6 OBRIGAÇÕES DO CISAMUSEP
6.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a sua execução por um representante especialmente designado;
6.2 Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execução do objeto realizada em desacordo com o objeto, inclusive na hipótese de execução por terceiros sem autorização;
6.3 Notificar a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições observadas no curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, se for o caso; 
6.4 Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados; 
6.5 Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais previstas;
6.6 Efetuar os pagamentos após a execução do objeto, na forma e nos prazos estabelecidos;
6.7 Proporcionar os meios necessários ao cumprimento das obrigações dentro das normas e condições pactuadas; 
6.8 Realizar a seleção dos aprendizes entre os candidatos encaminhados pela empresa a ser contratada;
6.9 Acompanhar, controlar e fiscalizar as atividades de execução do contrato;
6.10 Atentar para que durante a vigência do contrato sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas neste Termo de Referência, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela empresa a ser contratada;
6.11 Proporcionar locais e condições para a realização da prática, para uma formação técnico-profissional metódica, cujas atividades sejam correlacionadas com os conteúdos teóricos previstos no programa de aprendizagem;
6.12 Cumprir a legislação vigente e aplicável no que lhe competir, em especial conferir atividades práticas aos aprendizes contratados para preenchimento da cota legal a que está obrigada, bem como observar eventuais disposições aplicáveis expressamente aos aprendizes em Acordo ou Convenção Coletiva, cumprindo também tais normas coletivas;
6.13 Oferecer a aprendizagem em ambientes adequados ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, que apresentem condições de segurança e saúde, em conformidade com as regras do Art. 405 da CLT;
6.14 Designar orientador para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, ou seja, dando suporte para a efetiva aprendizagem;
6.15 Garantir a devida participação do aprendiz na atividade teórica, que deve ocorrer em concomitância com as atividades práticas, para o efetivo cumprimento do programa de aprendizagem, sob pena de desvirtuamento do programa;
6.16 Colaborar com o monitoramento e avaliação do programa; 
6.17 Garantir que o processo de transmissão de conhecimentos se faça metodicamente organizado, em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de trabalho;
6.18 Não atribuir ao aprendiz qualquer atividade que ultrapasse o limite da jornada diária;
6.19 Informar à empresa a ser contratada, de imediato, sempre que identificada irregularidade na frequência do aprendiz;
6.20 Informar e solicitar a manifestação expressa da empresa a ser contratada quando for identificada a possibilidade de rescisão antecipada do Contrato de aprendizagem, de acordo com as hipóteses previstas no Art. 433 da CLT;
6.21 Efetuar o controle e a anotação diária do horário de aprendizagem cumprido pelo aprendiz na sede do CISAMUSEP por meio do registro dos horários de trabalho no registrador eletrônico de ponto biométrico; 
6.22 Garantir a elaboração e a consecução dos programas de segurança e saúde no trabalho previstos nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.

7 OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA
7.1 Cumprir a legislação e as normas técnicas inerentes à execução do objeto e a sua atividade, responsabilizando-se inteiramente pela execução do objeto;
7.2 Cumprir os prazos para a execução do objeto; 
7.3 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CISAMUSEP em no máximo 2 (dois) dias úteis contados da notificação, cujas reclamações se obriga a se manifestar e a atender prontamente;
7.4 Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
7.5 Assumir todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos, taxas e seguros, relativamente à execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham a ser vítimas seus profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, quando da execução do objeto; 
7.6 Comunicar a fiscalização do contrato, formalmente, qualquer anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar necessários, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execução de qualquer obrigação ajustada, visando à adoção das medidas cabíveis por parte do CISAMUSEP;
7.7 Na hipótese de violação das obrigações assumidas por conta deste instrumento, responsabilizar-se civil e criminalmente por seus atos e omissões, e pelas perdas e danos a que der causa, seja diretamente ou através de terceiros, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas de caso fortuito ou força maior, devendo, tão logo constate a incidência de tais exceções, também sob a pena de responsabilidade, comunicar de imediato ao CISAMUSEP;
7.8 Providenciar desligamento ou substituição do aprendiz mediante solicitação do CISAMUSEP, desde que obedecidas as normas legais;
7.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CISAMUSEP ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do Consórcio;
7.10 Prestar auxílio ao CISAMUSEP quanto aos aspectos técnicos do contrato de aprendizagem;
7.11 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto deste contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
7.12 Emitir faturas mensais relativas à taxa de administração decorrente da contratação dos aprendizes; 
7.13 Recrutar, pré-selecionar e encaminhar os jovens de acordo com a área de interesse do CISAMUSEP;
7.14 Comunicar imediatamente ao CISAMUSEP qualquer irregularidade constatada na situação escolar dos aprendizes;
7.15 Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, preposto responsável para atuar como interlocutor a fim de representá-la administrativamente nos assuntos afetos à execução do objeto do contrato, a quem o CISAMUSEP recorrerá sempre que for necessário;
7.16 A empresa a ser contratada não poderá transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato ou de sua execução;
7.17 Garantir locais favoráveis e meios didáticos apropriados ao programa de aprendizagem e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do adolescente aprendiz;
7.18 Assegurar a compatibilidade de horários para a participação do jovem no programa de aprendizagem, sem prejuízo da frequência ao ensino regular;
7.19 Acompanhar as atividades e o desempenho pedagógico do adolescente aprendiz, em relação ao programa de aprendizagem e ao ensino regular;
7.20 Promover a avaliação periódica do adolescente aprendiz trimestramente, no tocante ao programa de aprendizagem;
7.21 Contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de formação profissional dos aprendizes;
7.22 Formalizar o Contrato de Aprendizagem;
7.23 Manter e executar programa de aprendizagem, desenvolvido por meio de atividades teóricas relacionadas às atividades práticas desenvolvidas nas dependências do CISAMUSEP, contendo os objetivos do curso, conteúdos a serem ministrados e a carga horária, garantindo a articulação e complementaridade entre a aprendizagem teórica e prática;
7.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
7.25 Estruturar cursos teóricos, contemplando os requisitos do Ministério do Trabalho e Emprego e nas legislações vigentes;
7.26 Manter em seu quadro de pessoal, durante toda a execução do contrato, os seguintes profissionais registrados como empregados devidamente qualificados para a execução do curso de aprendizagem, adequado ao conteúdo pedagógico, duração, quantidade e perfil dos participantes e identificação dos mecanismos de contratação e permanência de educadores no quadro profissional na seguinte quantidade mínima, de acordo com a Portaria TEM nº 3872/2023:
7.26.1 Um instrutor para cada turma de até 50 (cinquenta) aprendizes matriculados, sendo possível sua atuação em mais de uma turma, desde que não haja conflito de horários; 
7.26.2 Um coordenador pedagógico no quadro de pessoal com formação superior na área de educação ou área correlata, em cada Unidade da Federação onde atuar;
7.26.3 Um psicólogo e/ou um assistente social em regime integral de jornada, responsável pelo atendimento psicossocial aos aprendizes, por unidade de execução das aulas teóricas;
7.26.4 Caso a entidade formadora possua até 500 (quinhentos) aprendizes matriculados, fica dispensada a contratação do psicólogo e/ou assistente social, desde que assegure a oferta de atendimento psicossocial remoto, com psicólogos ou assistentes sociais em quantidade suficiente e diretamente vinculados ao seu quadro de pessoal, e que sejam cumpridas rigorosamente as diretrizes de atendimento psicológico remoto emitidas pelo Conselho Federal de Psicologia; 
7.26.5 Pessoal de apoio para garantir a organização e o acompanhamento da aprendizagem profissional;
7.27 Os profissionais acima relacionados deverão possuir vínculo empregatício com a empresa a ser contratada cuja comprovação deverá ocorrer mediante apresentação da cópia do registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social Digital – CTPS Digital, no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato por meio do envio dos documentos no e-mail do Fiscal do Contrato;
7.27 Emitir o certificado de conclusão do curso ou atestado de conclusão dos módulos realizados na hipótese de não conclusão por parte do aprendiz;
7.28 Não cobrar do aprendiz qualquer valor financeiro relacionado à realização do curso aprendizagem profissional, ficando sob responsabilidade da empresa a ser contratada toda a formação teórica e prática.
7.29 Possuir material didático apropriado aos cursos que pretende desenvolver e disponibilizá-lo gratuitamente aos aprendizes;
7.30 Elaborar calendário contendo a distribuição da carga horária teórica e prática de cada um dos alunos/aprendizes.

8 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTRÁRIA 
[bookmark: _Hlk136421888][bookmark: _Hlk188536848]8.1 Considerando o princípio da economicidade e que as informações solicitadas no art. 6º, inciso XXIII, letra i) estão contempladas na estimativa de valor no item 8 do Estudo Técnico Preliminar – ETP, estima-se que o custo para a contratação do serviço relacionado neste Termo de Referência será de R$ 14.906,40 (quatorze mil, novecentos e seis reais e quarenta centavos). 
8.2 Posteriormente, será realizada pesquisa mercadológica pela Gerência de Compras e Licitação do CISAMUSEP a fim de atualizar os valores. Assim, tão logo os valores sejam apurados por metodologia própria daquela gerência, serão disponibilizados nos autos para solicitação de classificação e dotação orçamentária à Diretoria Financeira, bem como para a realização do processo licitatório.

9 GARANTIA DO SERVIÇO 
9.1 A empresa a ser contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.2 Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de eles não serem executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à empresa a ser contratada, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 

10 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: _Hlk142400993]10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa a ser contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do objeto;
b) der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do objeto;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto;
f) praticar ato fraudulento na execução do objeto;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 Serão aplicadas à empresa a ser contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a empresa a ser contratada der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
IV - Multa, com observância do percentual mínimo de 0,5% e de percentual máximo de 30%.
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CISAMUSEP (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela empresa a ser contratada ao CISAMUSEP, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à empresa a ser contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CISAMUEP;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
10.11 A personalidade jurídica da empresa a ser contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a empresa a ser contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.12 O CISAMUSEP deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;
10.14 Os débitos da empresa a ser contratada com a Administração do CISAMUSEP, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos por ele devidos e, decorrência do contrato a ser firmado ou de outros contratos administrativos que a empresa a ser contratada possua com o CISAMUSEP. 

11 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento será efetuado mensalmente através de transferência ou boleto bancário, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal devidamente conferida por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CISAMUSEP, de acordo com as seguintes condições:
11.1.1 O CISAMUSEP efetuará, mensalmente, à empresa a ser contratada, o pagamento da taxa administrativa por aprendiz contratado no mês;
11.1.2 A taxa administrativa será definida por um valor fixo em Real (R$), independentemente do valor do salário a ser pago ao aprendiz;
11.2 Após conferência, o Fiscal do Contrato autorizará a emissão da Nota Fiscal para pagamento;
11.3 A empresa a ser contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado da seguinte forma: Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr, inscrito no CNPJ sob o nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620, Zona 28, Maringá – PR, CEP 87053-285, bem como informar no corpo da respectiva Nota Fiscal, os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento;
11.4 A nota fiscal deverá discriminar o serviço executado, os valores unitários e totais de cada item, bem como o número e modalidade da Licitação, número do contrato e do Empenho;
11.5 No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova nota Fiscal/Boleto Bancário correto(a);
11.6 No caso de abertura de procedimento administrativo, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo;
11.7 A empresa vencedora ficará obrigada a repassar ao CISAMUSEP, na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto em função de alterações na legislação pertinente.

12 REAJUSTE
12.1 O valor da taxa administrativa inicialmente contratado será fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do início da vigência do contrato;
12.2 Após 12 (doze) meses de execução contratual, o valor inicial poderá ser reajustado pela aplicação do índice de variação do IPCA/IBGE; 
[bookmark: _Hlk88548662]
13 VIGÊNCIA CONTRATUAL
13.1 O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses contados a partir da data da sua assinatura;
13.2 O contrato poderá ser prorrogado por igual período até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, como permite o art. 107 da Lei 14.133/2021;
13.3 Caso o Contrato seja prorrogado, o CISAMUSEP terá direito às mesmas condições do Contrato aos seus aditivos.


[bookmark: _Hlk203740465]14 SUBCONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk194070334]14.1 A empresa a ser contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações decorrentes deste documento.

Maringá, 18 de julho de 2025.


Paula Heloise Boson
Gerente de Recursos Humanos



	Autorizado em: ___/___/___


___________________________
Assinatura e Carimbo
	Fiscal do Contrato


___________________________
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